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			Apresentação


			A história é conhecida. Indagado pelo presidente Richard Nixon, durante sua primeira visita à China, em 1972, sobre o que pensava do impacto da Revolução Francesa, o premier Zhou Enlai teria se saído com esta: “É muito cedo para dizer”.


			Há controvérsias sobre a exatidão desse relato – recentemente, diplomata norte-americano presente ao jantar no qual se dera o diálogo assegurou tratar-se de erro de tradução. Na realidade, o tema em causa não seriam as jornadas revolucionárias de 1789, mas o Maio francês de 1968.


			Pouco importa. O relevante na história não é o objeto da conversação em si, mas a pergunta implícita e as diferentes respostas, culturalmente condicionadas, que ela recebe.


			Com efeito, qual o recuo necessário para aquilatar o significado histórico de um evento político? Anos, ou décadas, diríamos os mais velhos, ainda não de todo entregues ao ritmo alucinante da formação de juízos nas redes sociais, propiciada pelo avanço da comunicação eletrônica; alguns séculos, responderia a sabedoria confuciana, tal como expressa na frase atribuída ao primeiro-ministro da China de Mao.


			Seja como for, em assuntos humanos, a contradição é incontornável. Precisamos tomar distância para avaliar o sentido dos acontecimentos que nos afetam; mas não podemos evitar a formulação de juízos a seu respeito, porque destes depende a maneira como nos orientamos na nova realidade que eles conformam.


			A reflexão vem à mente quando tentamos avaliar o alcance de um fenômeno político tão insólito quanto a ascensão do empresário Donald Trump à presidência dos Estados Unidos. Como entendê-lo? O que ele traz de novo? Quais são suas implicações para a sociedade e a política norte-americanas? Qual o seu impacto no mundo? E como ele nos afeta?


			Em termos gerais, são essas as indagações que norteiam os artigos reunidos neste livro, desdobramento de um seminário organizado pelo Instituto Nacional de Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-Ineu). Dada a circunstância de o país estar vivendo em 2018 um novo ciclo eleitoral, a coordenação do INCT-Ineu achou conveniente aproveitar a oportunidade para refletir sobre o significado das eleições de 2016 e fazer um balanço provisório da primeira metade do governo Trump.


			Com esse propósito, realizou-se, no final de novembro passado, o seminário “Trump: primeiro tempo. As eleições de 2018 e perspectivas”. Organizado em quatro mesas-redondas, esse seminário envolveu a participação de doze pesquisadores do INCT-Ineu, todos informados com antecedência de que suas comunicações deveriam ser transformadas em textos para publicação, no prazo mais breve possível.


			Reproduzindo o formato do seminário que lhe deu origem, o livro está dividido em três partes. A primeira é dedicada ao estudo dos seguintes temas: a inserção do fenômeno Trump nas tendências de médio e longo prazos da política norte-americana; as bases de seu apoio eleitoral; as reações despertadas por sua política, em particular aquelas relativas a temas situados no campo dos direitos humanos. A segunda parte reúne artigos sobre diferentes áreas de política governamental (comércio internacional; serviços; Grande Estratégia, segurança e defesa; relações com a Europa e com a América Latina). A terceira parte é reservada à análise das eleições de meio de mandato e às perspectivas descortinadas por seus resultados.


			Criado em 2009, no âmbito do Programa Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia, estabelecido como valioso instrumento para promover a ciência, a tecnologia e a inovação no país e apoiado por um conjunto de agências – MCT/CNPq/FNDCT/Capes/Fapesp/Fapemig/Faperj –, o INCT-Ineu abriga uma equipe numerosa de pesquisadores focados em estudos políticos sobre os Estados Unidos.


			Dada a centralidade desse país no sistema internacional, a dimensão analítica do INCT-Ineu não poderia ser outra, senão ampla. Os Estados Unidos há muito definem seus interesses em perspectiva global, exigindo dos estudiosos a apreciação dos regimes internacionais e dos contextos regionais em que a ação daquele Estado se exerce. E, para a compreensão da política exterior dos Estados Unidos, há que se debruçar também sobre as diferentes instituições e processos domésticos – econômicos, políticos, socioculturais –, selecionados em razão de sua relevância.


			Dois outros objetivos somam-se ao primeiro – produção do conhecimento –, quais sejam: formação e desenvolvimento de recursos humanos e criação de canais para a difusão do conhecimento na sociedade brasileira.


			A contribuição do INCT-Ineu para formação de pessoal ocorre principalmente por meio das atividades letivas de seus membros nos dois níveis da educação superior: graduação e pós-graduação (mestrado e doutorado). O terceiro objetivo é alcançado mediante participação de seus pesquisadores em conferências, entrevistas e produção de artigos de divulgação dirigidos ao público em geral. Portal eletrônico e banco de dados voltado para políticas externa e doméstica dos Estados Unidos, criado em 2010 e alimentado ininterruptamente desde então, o Opeu, Observatório Político dos Estados Unidos, merece especial menção por atender simultaneamente a esses objetivos, em sua tríplice vocação: instrumento de pesquisa, espaço de atividade pedagógica e principal veículo de difusão mantido pelo INCT-Ineu.


			Algo similar pode ser dito a respeito deste livro. Resposta ao grande desafio de refletir, em tempo compacto, sobre processos políticos em curso, sua elaboração exigiu esforço de pesquisa e empenho para traduzir seus resultados em formato adequado à leitura pelo conjunto do público interessado no tema crítico tratado em suas páginas. A obra foi inteiramente produzida por membros da equipe do INCT-Ineu, que cumpre assim sua função, esperando contribuir para o avanço dos estudos sobre os Estados Unidos no Brasil.


			Os organizadores


		




		

			1 
Uma casa dividida. Donald Trump e a transformação da política americana


			Sebastião C. Velasco e Cruz1


			1. O fenômeno Trump e a divisão da casa


			Ao iniciar o terceiro ano de seu mandato, Donald Trump continua a chocar o mundo com atitudes que tencionam o sistema político norte-americano e levam intranquilidade a toda parte.


			A última delas foi o anúncio de que decretaria um estado de emergência nacional para viabilizar a construção da muralha apresentada a seus eleitores como panaceia para estancar a imigração clandestina vinda do México. Semanas antes, havia se entendido com a liderança democrata na Câmara para garantir o funcionamento dos serviços públicos comprometidos por sua recusa em assinar, na ausência de previsão de recursos para a referida obra, a peça orçamentária de 2019. O acordo, porém, não encerrava o conflito. Na ocasião, Trump avisou que apelaria a meios excepcionais para fazer valer o seu propósito. Viu-se a seguir não se tratar de um blefe.


			O escândalo é uma constante no comportamento de Trump, desde o momento em que anunciou sua decisão de postular a candidatura à presidência pelo Partido Republicano. Foi com assombro que os observadores – nos Estados Unidos e alhures – constataram que, de um escândalo a outro, Trump colhia resultados impressionantes (como os feitos de derrotar figuras estelares de um partido no qual não tinha nenhuma história ou de chegar à presidência de seu país, sem mudar uma vírgula em seu discurso transgressor e em suas atitudes desabusadas, e de estender tais características às suas ações de governo, sem recuar jamais face à virulência da crítica – interna e externa – despertada por elas).


			Breves como são, as referências arroladas acima levantam uma questão complicada: como entender o êxito de Donald Trump com sua aposta, à primeira vista, de todo desatinada? Para além dos traços pessoais e das artimanhas do empresário-comunicador, quais as condições que possibilitaram um fenômeno político tão inusitado?


			O objetivo do presente capítulo não é dar uma resposta cabal a perguntas desse tipo, que permanecerão por muito tempo a desafiar a capacidade analítica de cientistas políticos e historiadores. Aqui, trata-se apenas de desenhar as linhas gerais de um argumento interpretativo cujo ponto de partida é a ideia singela de que Trump é, a um tempo, sintoma de crise na sociedade política americana e fator importante de agravamento dela.


			“Uma casa dividida.” De inspiração bíblica, a metáfora que abre o título deste capítulo alude a um dos discursos mais célebres de Abraham Lincoln e se constitui, por isso mesmo, em lugar-comum na literatura sobre a política norte-americana. Não a retomo por mimetismo, nem para sugerir uma analogia forçada entre dois períodos históricos tão discrepantes. A referência me parece útil porque permite-me introduzir de forma parcimoniosa um ponto de vista metodológico.


			Peço ao leitor que considere esta passagem na locução do estadista.


			Uma casa dividida contra si mesma não subsistirá. Acredito que esse governo, meio escravocrata e meio livre, não poderá durar para sempre. Não espero que a União se dissolva; não espero que a casa caia; mas espero que deixe de ser dividida. Ela se transformará só numa coisa, ou só na outra.


			O que chama a atenção no trecho citado é o fato de Lincoln falar da impossibilidade da persistência de um quadro de cisão que era constitutivo da sociedade norte-americana e já perdurava, àquela altura, havia quase oitenta anos. Com efeito, em suas primeiras décadas, a República norte-americana acomodou com relativa facilidade a heterogeneidade estrutural entre o Norte, fundado na pequena propriedade agrícola e no trabalho livre, de um lado, e, de outro, o Sul, assentado na grande propriedade rural e no escravismo. A tal ponto que o tema do regime de trabalho mal chegava a despontar na agenda. A vida política do jovem país foi palco de vários e, muitas vezes, intensos conflitos, mas os temas que dividiam opiniões tinham a ver com concepções gerais sobre a boa ordem – distribuição de poder entre estados e Federação; espaço maior ou menor à participação popular; papel do Estado na economia – e interesses econômicos localizados, como a questão das tarifas. O que “divide a casa” não é a heterogeneidade social em si mesma, mas o tratamento político que lhe é dado.


			Lincoln tinha plena consciência disso, e deixa claro esse fato na sentença que precede o trecho antes transcrito.


			Estamos agora no quinto ano de uma política iniciada com o propósito confessado e a promessa confiante de pôr fim à agitação escravista. Sob a operação dessa política, a citada agitação não só não cessou, como ainda aumentou constantemente. Em minha opinião, não cessará enquanto não se tiver alcançado e transposto uma crise.


			E introduz então o pensamento expresso na famosa frase: “Uma casa dividida contra si mesma não subsistirá...”.


			É esse o ponto que desejo destacar. Durante muitos anos, a convivência entre Norte e Sul foi possível por força de um pacto político, que estabelecia regras mutuamente aceitáveis de relacionamento (o Pacto de Missouri, de 1820). A crise sobrevém com a ruptura desse compromisso.


			O que me interessa na celebrada passagem de Lincoln é essa combinação entre condições estruturais, tendências de longo prazo e determinações conjunturais, que elevam persistentemente a tensão numa sociedade e, no limite, a conduzem, em dado momento, a um ponto de ruptura.


			É a busca desse tipo de conexão que vai orientar o exercício de análise realizado aqui sobre o “fenômeno Trump”.


			2. O debate sobre a polarização nos Estados Unidos


			2.1. Relações cortadas


			Começo, então, pelo pano de fundo: a configuração do conflito político e ideológico nos Estados Unidos no período que precede a eleição de Donald Trump.


			Ele era caracterizado assim por um observador qualificado:


			O principal obstáculo a uma ação mais efetiva contra os nossos problemas urgentes é uma polarização acirrada da política americana que dividiu Washington e o país em campos inimigos e até mesmo irreconciliáveis... Durante a maior parte das duas últimas décadas, os dois lados se opuseram de maneira tão persistente e decidida sobre tudo – de impostos à Seguridade Social e à política externa –, que às vezes parece que eles estão se organizando não apenas um contra o outro, mas contra a própria ideia de conciliação.


			O autor dessas linhas é um jornalista e nem todos estudiosos do tema subscreveriam o tom alarmista de seu juízo. Mas alguns dos elementos nele considerados são consensuais.


			Com efeito, as análises das votações nominais na Câmara e no Senado – os dados disponíveis nos Estados Unidos cobrem toda a história das duas casas – mostram que a margem de acordo interpartidário, no presente, atinge mínimos históricos. Os democratas e os republicanos tendem a se posicionar em campos opostos em um número crescente de votações importantes, e tendem, cada vez mais, a votar em bloco. Esse comportamento, mais esperável na Câmara, manifesta-se igualmente no Senado. Aqui também as manifestações de indisciplina são raras. Os senadores tendem a obedecer à orientação da liderança partidária. E escasseiam os casos nos quais as indicações de voto dos dois partidos convergem.


			Esse padrão fica transparente na variação ao longo do tempo do índice de unidade partidária – medida em que os membros da Câmara e do Senado votam com a maioria de seus respectivos partidos – computado há mais de meio século por uma publicação não partidária de grande prestígio: situado na faixa entre 66% e 70% para as duas casas durante a presidência de Eisenhower, varia entre 85% e 90% na presidência de George W. Bush (Brownstein, 2008, p.13).


			Não é só isso. Há muito os pesquisadores tentam caracterizar o perfil ideológico dos membros do Congresso – o que, no caso norte-americano, significa situá-los num contínuo que opõe, nos dois extremos, conservadores e liberais, sucedâneos imperfeitos da classificação universal das posições político-ideológicas entre direita e esquerda. Para esse efeito, empregaram tradicionalmente as pontuações atribuídas aos congressistas por diferentes grupos de interesse, com base na posição assumida por estes em votações selecionadas. Dadas as limitações desse instrumento – ele não permite comparações intertemporais (como situar, nessa escala, um político democrata como Harry Truman e outro, do mesmo partido, mas de outra geração, como Bill Clinton?); a seleção das votações obedece aos interesses de cada grupo, e não a critérios objetivos de análise –, os especialistas elaboraram medidas estatisticamente muito mais sofisticadas para estudar a composição ideológica da Câmara e do Senado.2


			Não precisamos nos deter no exame dessas medidas, que se baseiam todas na análise do comportamento dos congressistas em votações nominais. Para os propósitos do argumento esboçado aqui, basta transcrever o balanço dessas pesquisas feito em trabalho recente por pesquisadores com papel pioneiro nesse tipo de análise.


			1. Quase todos os conflitos políticos no Congresso são expressos em termos liberais/conservadores [...]. Outras dimensões, como a dimensão dos direitos civis, basicamente desapareceram, à medida que as coalizões sobre esses temas começaram cada vez mais a se adaptar à dimensão liberal-conservadora.


			2. A dispersão de posições dos parlamentares a respeito da dimensão liberal-conservadora tem aumentado. Em comparação com a década de 1960, existe uma probabilidade maior de as posições extremamente conservadoras e as posições extremamente liberais estarem representadas no Congresso.


			3. A composição ideológica dos dois partidos políticos tornou-se mais homogênea. As diferenças regionais intrapartidárias, como as existentes entre os democratas do Norte e do Sul, diminuíram.


			4. As posições do democrata médio e do republicano médio (membros do Congresso) tornaram-se muito mais distantes. Ou seja, a diferença entre as posições médias dos partidos aumentou ao longo do tempo.


			5. Existe menos sobreposição nas posições dos partidos. Não existem mais republicanos liberais ou democratas conservadores no Congresso. (McCarty; Poole; Rosenthal, 2006, p.23-4)


			Este é o significado nuclear do termo polarização: clivagem tendencial de uma dada entidade política em dois campos, separados não apenas pela diferença das posições assumidas face a questões relevantes, mas pelo tamanho destas.


			Existe amplo consenso na literatura especializada no sentido de que o conceito descreve adequadamente o padrão observado no Congresso dos Estados Unidos nas últimas décadas. Sobre esse terreno comum, desenvolve-se há muito, entre analistas da política norte-americana, intensa controvérsia. Ela gira em torno de três questões básicas: 1) como caracterizar o fenômeno? Qual sua extensão? Até que ponto ele se restringe ao universo dos políticos e dos ativistas dos dois partidos, ou, pelo contrário, estende-se ao conjunto do eleitorado? 2) Como explicar o fenômeno? Como entender o trânsito a esse padrão de competição política, considerando-se que em passado não tão remoto prevalecia ampla convergência entre o Partido Democrata e o Partido Republicano – a tal ponto que eles chegaram a ser tidos pela crítica maledicente não como verdadeiros partidos, mas como alas de um grande partido único, ou, como se dizia no Brasil de antanho, farinhas do mesmo saco? 3) Como avaliar normativamente essa mudança? Em que medida ela é positiva ou negativa para a saúde da vida democrática?


			Abstenho-me de comentar a terceira questão, pois ela nos diz respeito apenas indiretamente, e, nesse plano, os nossos problemas, como brasileiros, são muito mais graves. Mas devemos examinar com alguma atenção as demais.


			2.2. Sociedade dividida?


			Consideremos, para começar, o contraste contido nesses dados.


			Desde 1952, depois de longo período de supremacia (que começa com a vitória de Franklin Delano Roosevelt, em 1932), o Partido Democrata perde sua posição dominante nas disputas presidenciais. Com efeito, das onze eleições nacionais realizadas entre 1952 e 1992, sete foram vencidas pelos republicanos, quatro das quais (em 1952, 1956, 1972 e 1984) por ampla maioria, com mais de 10% de vantagem no voto popular. As quatro conquistas democratas no período foram bem mais suadas, apenas uma delas tendo sido obtida por dois dígitos – a de Lyndon Johnson sobre Barry Goldwater, em 1964.


			No tocante ao Legislativo Federal, a relação de forças entre os dois partidos não se alterou da mesma forma. Ajudados pela vitória consagradora de Reagan, em 1984, os republicanos quebraram a hegemonia democrata no Senado, casa que presidiram oito vezes, entre 1980 e 2004, contra cinco presidências democratas. Mas a Câmara continuou por muito tempo ainda como um bastião inexpugnável: no período decorrido entre 1930 e 1992, das 32 eleições para a Câmara, os democratas computaram trinta vitórias (Black; Black, 2007, p.6; Abramowitz, 2018, p.20).


			A discrepância expressa nesses números nos diz algo importante a respeito do comportamento do eleitorado: nesse período, parcela significativa dos eleitores dividia com naturalidade o seu voto, sufragando para a presidência e para o Legislativo candidatos de partidos diferentes. Mas não obedeciam ao mesmo padrão ao fazê-lo, como chama nossa atenção Alan Abramowitz, um dos mais renomados estudiosos da matéria.


			Quando comparamos os padrões de votação de democratas e republicanos durante esse período, percebemos que os republicanos foram muito mais leais que os democratas nas eleições presidenciais, enquanto os democratas foram um pouco mais leais que os republicanos nas eleições legislativas. Em média, 92% dos republicanos votaram em candidatos presidenciais republicanos, enquanto apenas 76% dos democratas votaram em candidatos presidenciais democratas. Nas eleições legislativas, porém, os republicanos traíram com maior frequência: 81% dos democratas votaram em candidatos democratas, mas apenas 75% dos republicanos votaram em candidatos republicanos. (Abramowitz, 2018, p.32)


			No período subsequente, o comportamento eleitoral sofre uma alteração significativa: a disputa se nacionaliza; o voto dividido praticamente sai de cena; os eleitores votam cada vez mais coerentemente, segundo suas preferências partidárias. O marco temporal decisivo nessa mudança foi a campanha de meio período de 1994, que deu aos republicanos amplo controle das duas casas do Congresso. A partir daí, o padrão se cristaliza. De acordo com os dados do Estudo da Eleição Nacional Americana (Anes – American National Election Studies), em 2012, o voto casado (candidatos do mesmo partido para presidente e deputado) quebrou o recorde de 87%, atingido em 1952, para a Câmara, e, com 90%, ultrapassou em um ponto o recorde estabelecido em 1960 para o Senado (Ibid., p.2).


			No mesmo movimento, assiste-se a uma recomposição notável das bases dos dois partidos em termos de preferências políticas e orientações ideológicas. Até o final da década de 1980, a correspondência entre eleitores autoidentificados como “conservadores” e Partido Republicano, e entre eleitores “liberais” e Partido Democrata, era muito imperfeita. Em proporções desiguais, naturalmente, as duas agremiações contavam com muitos políticos e eleitores de perfis mesclados (Levendusky, 2009).


			Dada a centralidade sabida das identidades étnicas e religiosas na política norte-americana, essa recomposição teve como contrapartida o reposicionamento partidário dos grupos sociais definidos por esses traços. É o que registram dois especialistas já citados neste capítulo.


			A antiga vantagem democrata entre os eleitores brancos, estabelecida durante o New Deal, chegou ao fim durante os anos Reagan. Uma vantagem democrática média de 12 pontos entre 1952 e 1980 (43% a 31%) deu lugar a uma margem republicana de 6 pontos durante as eleições de 1984 a 2004 (40% a 34%) [...]. Na eleição presidencial de 2004, 45% dos eleitores brancos eram republicanos, enquanto apenas 31% eram democratas (Black; Black, 2007, p.11)


			Esse deslocamento era compensado pela mudança na composição do eleitorado e pela vantagem democrata no voto das minorias. De acordo com pesquisas de boca de urna, 78% dos eleitores em 2004 eram brancos, 11% afro-americanos, 8% latinos, e 3% “novas minorias” (principalmente asiáticos). Entre esses grupos, os democratas prevaleciam nas seguintes proporções: 52% contra 29% entre latinos; 40% contra 28% entre eleitores de origem asiática e 78% contra 8% entre afro-americanos (Ibid., p.23).


			A mudança observada na orientação do voto dos grupos religiosos também é notável. No período considerado, os cristãos brancos deslocam-se decididamente para o Partido Republicano, movimento operado da mesma forma por protestantes e católicos – o que, para estes últimos, significou um rompimento profundo com o seu padrão secular de alinhamento com o Partido Democrata. E não surpreenderá ao leitor a informação de que esse processo foi particularmente acentuado no caso do voto evangélico (Ibid., p.20-25).


			No contexto de um sistema majoritário puro como o norte-americano, o ganhador leva tudo, não importando se sua diferença para o perdedor é de muitos pontos ou de alguns décimos, e a eleição do presidente é definida em colégio eleitoral, o duplo efeito dessas tendências combinadas é a elevação persistente do grau de incerteza das eleições e, paradoxalmente, a concentração da disputa em número declinante de locais no espaço geográfico. Vitórias decididas por maioria às vezes insignificante, alcançadas em proporção muito pequena de distritos eleitorais e em número extremamente reduzido de estados – esses traços têm caracterizado as disputas eleitorais nos Estados Unidos recentemente (Hopkins, 2017).


			Os fatos resumidos aqui estão solidamente estabelecidos. A controvérsia entre especialistas se dá na maneira de interpretá-los. Para alguns, indicam claramente que a polarização observada no campo partidário se estendeu ao conjunto da sociedade. Não apenas os políticos e ativistas, mas os doadores, os grupos de interesse e, em última instância, os eleitores tendem a se separar cada vez mais acentuadamente por diferenças ideológicas. Para outros, essa visão seria enganosa – no eleitorado, como um todo, predominaria ainda a opinião moderada. Os resultados eleitorais dariam uma imagem falsa das posições dos eleitores sobre as questões políticas em pauta, porque distorcida pela estrutura das escolhas a que estes são submetidos (se os partidos apresentam alternativas radicais, os eleitores não têm como expressar sua inclinação moderada) e pelas características já comentadas do sistema eleitoral. O eleitorado não se polarizou; ele se reordenou, como vimos, mas em sua maioria permanece pouco interessado em política, manifestando posições predominantemente “centristas” quando provocado.3


			Polarização ou ordenamento (o termo inglês sorting não tem correspondência precisa em nosso idioma)?


			Não vou entrar na discussão, que, vista a distância, parece um tanto forçada. Convém passar imediatamente à próxima vertente do debate.


			2.3. Polarização: determinantes e a dimensão obscura dos afetos


			As diferenças apontadas anteriormente na caraterização do fenômeno da polarização não correspondem necessariamente àquelas sustentadas a respeito de seus condicionantes pelos participantes do debate.


			Entre as várias hipóteses contempladas na literatura especializada, algumas focalizam aspectos institucionais. É o caso daquelas que chamam a atenção para as reformas nas regras de funcionamento da Câmara – retirando poder dos comitês e concentrando-o na bancada e na liderança partidária –, para o redesenho dos distritos eleitorais (redistricting) e para as redistribuições periódicas de assentos como medida de ajuste da representação na casa às mudanças demográficas (apportionement) – que vêm favorecendo fortemente o Sul e o Oeste interior há décadas (Ibid., p.26-8). Incluo na mesma categoria os argumentos que enfatizam o impacto crescente das eleições primárias na dinâmica partidária.


			Outras hipótese põem em tela mudanças em curso em diferentes domínios, mas com forte impacto nas relações políticas: o aumento vertiginoso dos índices de desigualdade social, por exemplo, e as inovações no campo das tecnologias de comunicação – a TV a cabo e a internet.


			Há ainda aquelas que salientam o efeito de longo prazo de decisões políticas e judiciais dramáticas – mais especificamente, no campo dos direitos civis e políticos, e em temas culturais e de sociedade.


			Por razões de economia na exposição, detenho-me aqui em duas dessas hipóteses.


			1)	Consequências não antecipadas da consagração das eleições primárias como método de escolha de candidatos a cargos eletivos em substituição à prática tradicional da seleção por acordos ou prova de força entre facções partidárias, sancionados a seguir em convenções de duvidosa representatividade.


			Salvo no Sul – em que funcionaram como instrumento para a exclusão dos negros e a perpetuação do partido dominante –, as eleições primárias difundiram-se nos Estados Unidos, na passagem ao século XX, como parte do amplo programa de reformas defendido pelo movimento progressivo. Adotadas inicialmente por lei, nos estados em que esse movimento era mais forte – fechadas (apenas para filiados) ou abertas (com direito de voto assegurado aos independentes) – na primeira metade do século passado, as primárias, em diferentes modalidades, se converteram no procedimento padrão para a escolha de candidatos a cargos legislativos na maioria dos estados (Ansolabehere et al., 2006, p.74-101).


			A razão de ser das primárias era a promessa de aproximar o eleitor de seu representante e de quebrar o domínio das máquinas políticas sobre a vida partidária, com os instrumentos escusos empregados por estas para estes fins: compra de votos; troca de favores; manipulação de procedimentos, que muitas vezes levava às vias de fato.


			No decurso do tempo, porém, produziram outro resultado. Com o declínio da participação do eleitor comum nessas disputas, elas passaram a ser dominadas por grupos de ativistas pouco representativos e altamente motivados, que impunham aos postulantes suas pautas radicalizadas, deixando pouco espaço para a manifestação da opinião moderada, predominante no conjunto do eleitorado.


			Assim reza o argumento.


			Essa lógica impôs-se igualmente nas disputas pela candidatura presidencial. O procedimento clássico, como poderíamos imaginar, começava com a escolha dos delegados pela elite do partido em cada estado e terminava nos acordos de cúpula que garantiam a um dos concorrentes a vitória na convenção nacional. No contexto das reformas progressivas, as primárias foram introduzidas em alguns estados e se estenderam paulatinamente para vários outros. Mas o resultado delas não tinha efeito vinculante. A última palavra era da convenção partidária.


			Esse modelo começou a mudar drasticamente depois da conturbada convenção democrata de Chicago, em 1968. Marcada pela truculência policial contra os jovens ativistas lá reunidos em apoio ao candidato contrário à Guerra do Vietnã, a convenção elegeu Hubert Humphrey, então vice-presidente dos Estados Unidos, que não havia disputado uma única primária.


			Mas a Convenção de Chicago aprovou também a criação de um grupo de trabalho para reexaminar os procedimentos de designação de candidaturas no partido. A partir daí, o Partido Democrata introduziu uma série de mudanças regimentais que deram às primárias o papel decisivo por elas desempenhado no presente (Fiorina; Abrams, 2011, p.81-2).


			Por vias distintas, e com outras particularidades, o Partido Republicano operou movimento equivalente no mesmo período.


			Nos dois casos, o resultado agregado das mudanças efetuadas foi o fortalecimento dos grupos mobilizados nas bases de ambos os partidos, e o declínio concomitante do poder decisório de seus dirigentes (Fiorina; Abrams, 2011).


			Essa linha de argumento pressupõe uma relação triangular entre o eleitor mediano – mais ou menos inclinado a um ou outro partido, mas moderado em suas opiniões e relativamente pouco interessado em querelas políticas –, dirigentes partidários calculistas e ativistas ideologicamente orientados. As mudanças em questão reforçariam o terceiro elemento, condicionariam fortemente o segundo e condenariam o primeiro à orfandade. Ou então mudariam com o passar do tempo as percepções deste e sua maneira de pensar (Levendusky, 2009).


			2)	O impacto da questão dos direitos civis e da pauta cultural no posicionamento político dos estados do Sul.


			Desde a reconstituição do sistema partidário no pós-Guerra Civil – o “pacto de 1876”, que presidiu a retirada das tropas nortistas da região e a institucionalização da política de segregação racial expressa na hipocrisia da fórmula “separados, mas iguais” – o Sul organizou-se politicamente, por quase um século, como um sistema de partido único, sob a liderança dos grupos dirigentes do cinturão com presença maior de populações negras. No dizer de V. O. Key, autor do clássico Southern Politics, “em suas grandes linhas, a política do Sul gira em torno da posição do negro” (Key, 1949, p.5).


			Profundamente conservadores em questões sociais – mas não adeptos do liberalismo econômico –, os democratas sulinos foram um dos pilares da coalizão do New Deal e, como tal, contribuíram fortemente para o extraordinário sucesso eleitoral de Roosevelt, mas também para a derrota de suas propostas mais avançadas (Skocpol; Feingold, 1982, p.255-278).


			Apesar das tensões, a aliança se manteve solidamente por toda a longa presidência de Franklin Delano Roosevelt. Foi apenas com Harry S. Truman que as primeiras fissuras no pacto inter-regional e intrapartidário iriam se manifestar. Em 1948 – não por acaso, o ano seguinte à Carta dos Direitos da ONU –, a convenção democrata inclui pela primeira vez o tema de dessegregação em sua plataforma eleitoral, provocando reações fortes, que não se fizeram esperar – o governador da Carolina do Sul, Strom Thurmond, rompe as fileiras de seu partido nesse ano e desafia Truman como candidato do efêmero Partido Democrático dos Direitos dos Estados, mais conhecido como dixiecratas.


			Era apenas o início de um ciclo que chegaria ao ápice com a aprovação da Lei de Direitos Civis, em 1964, e, no ano seguinte, da Lei do Direito de Voto. A essa altura, o movimento pelos direitos civis mobilizava a opinião pública e os protestos contra a Guerra do Vietnã começavam a se propagar pelas universidades.


			Atribui-se a Lyndon Johnson a frase premonitória “Perdemos o Sul por uma geração”, que ele teria dito a um auxiliar logo depois de assinar a Lei de Direitos Civis. Autêntica ou apócrifa, a frase descreve com exatidão o que aconteceu em seguida. Em 1968, Nixon derrotou o candidato democrata Hubert Humphrey, em disputa acirrada na qual foi decididamente auxiliado pela candidatura dissidente do governador democrata do Alabama, George Wallace, que obteve mais de 13% dos votos populares com um programa abertamente segregacionista. Esse voto, como era de se esperar, esteve concentrado no Sul profundo, que deu a Wallace os delegados de cinco estados: Arkansas, Louisiana, Mississipi, Alabama e Geórgia.


			Foi um ciclo longo e desigual, como já vimos ao tratar da divisão do voto. Mas as eleições presidenciais indicavam claramente o sentido da mudança: com exceção da eleição de Jimmy Carter, em 1976 – na qual o ex-governador da Geórgia ganhou em todos os estados do Sul, ainda que por pequena margem –, a região cobriu-se de vermelho (cor dos republicanos, para o desconforto de seus admiradores tupiniquins, quando têm ciência do fato).


			O Sul foi também a sede da reação conservadora contra o avanço do secularismo na esfera de educação e dos costumes. Mais uma vez, o papel decisivo, aqui, foi desempenhado pela Corte Suprema: em 1962 (caso Engel vs. Vitale), aboliu a prece obrigatória nas escolas públicas; e, em decisão mais contundente, em 1973, legalizou o aborto nos três primeiros meses de gravidez, com a sentença prolatada no famoso caso Roe vs. Wade. Afas­tados da política ativa desde os revezes sofridos no começo do século, com a campanha contra o ensino da teoria da evolução nas escolas e com o fiasco da Lei Seca, os evangélicos voltam ao palco em grande estilo, agora de braços dados com seus rivais multisseculares – os conservadores católicos – e com estes contribuem fortemente para a mudança radical do jogo político nos Estados Unidos.


			2.4. Polarização e a dimensão obscura do sentimento


			A referência aos temas do aborto e do ensino religioso neste ponto é conveniente porque chama a atenção para um aspecto frequentemente obscurecido – ou pelo menos minimizado – na literatura de ciência política sobre polarização.


			Refiro-me às disposições psicológicas, aos sentimentos de simpatia e de animosidade, que são correlatos diretos da intensidade do conflito. A literatura em ciência política não a desconhece inteiramente, mas tem pouco instrumentos para lidar com essa dimensão. No debate sobre a polarização nos Estados Unidos, ela tem sido explorada principalmente por pesquisadores inseridos na área de psicologia política.


			Antes de considerar essa abordagem, convém apresentar uma síntese dos dados empíricos que ela ilumina.


			A ideologia é um dos critérios para avaliar a polarização partidária. Outro é até que ponto os adeptos dos partidos tratam uns aos como um grupo “pária” estigmatizado. [...] Segundo esse critério, existem provas convincentes de que os eleitores se tornaram mais polarizados. A partir de meados da década de 1980, democratas e republicanos começaram a antipatizar cada vez mais com os candidatos do partido oponente e também passaram a defender estereótipos negativos dos adeptos do partido contrário. [...] A polarização afetiva entre cidadãos comuns chegou ao ponto em que a filiação partidária passou a ser um teste decisivo no que diz respeito às relações interpessoais. As pessoas se distanciam dos adeptos do partido contrário e confiam menos neles. Hoje, o preconceito contra o grupo externo baseado na identidade partidária supera o preconceito comparável baseado em raça, religião e outras clivagens sociais importantes... (Iyengar; Krupenkin, 2018, p.201-218)


			Depois de quatro anos de crise e embates políticos rancorosos, o eleitor brasileiro entende perfeitamente o estado de coisas referido pelos autores dessa síntese. O problema é como passar da constatação do fato à sua análise. Nesse particular, a literatura discutida até aqui – de fundo eminentemente racionalista – não nos leva muito longe. Entendendo o conflito político como choque de interesses e de opiniões, colorido pela adesão dos agentes a visões de mundo mais ou menos coerentes – o que, no caso norte-americano, seria indicado por sua autorrepresentação como conservadores ou liberais –, as abordagens correntes na ciência política têm dificuldade em lidar com as emoções – aspecto inerente às relações interindividuais e à vida coletiva.


			Para avançar nesse território, é preciso munir-se de ferramentas provenientes de outra caixa.


			A identidade individual se constitui numa dialética entre o “eu” e o “nós”, em que a figura da terceira pessoa desempenha sempre um papel fundamental. Semelhança e diferença são duas faces da mesma moeda. Para além de suas características genéticas, os indivíduos diferem entre si por estar inseridos em múltiplas cadeias de pares opostos. Algumas dessas determinações os marcam superficialmente; outras definem quem eles são – aos seus próprios olhos e na visão dos outros – como membros desse ou daquele coletivo. Não surpreende, pois, que a tensão entre os “nós” e os “eles”, relevante na conformação da identidade do indivíduo, desperte, neste, reações viscerais quando se torna crítica.


			Ao lado dos estudos correntes sobre a polarização na sociedade norte-americana, vem ganhando força nos últimos anos uma orientação que busca, na psicologia política, instrumentos para avançar no terreno elipticamente aludido no parágrafo anterior.


			Essa abordagem explora a importância do vínculo partidário na iden­tidade de parcelas mais ou menos expressivas da população e acentua a diferença de tratamento que acompanha necessariamente a linha divisória entre os grupos sociais.


			O ser humano tende a preferir e privilegiar membros do mesmo grupo de interesses. A principal consequência de ser membro de um grupo é simplesmente nutrir sentimentos positivos pelo grupo e nenhum sentimento positivo em relação aos de fora. Até mesmo essa diferença pode causar discriminação, mas não ela é claramente hostil. No entanto, quando existe uma sensação de ameaça ou de competição, a preferência pelo grupo pode levar a uma hostilidade aberta em relação ao grupo externo principalmente quando a competição é um jogo de soma zero. (Mason, 2018, p.12)


			A proposição é da autora de um livro programaticamente situado no cruzamento da ciência política com a psicologia política. Não caberia expor aqui sua tese, mas devo chamar a atenção para dois desses aspectos interligados a fim de introduzir o comentário geral que me servirá de conclusão para esta parte.


			O primeiro é sua insistência na identidade de grupo – no caso partidário – como fator autônomo de realimentação do conflito, independente dos interesses em jogo.


			Democratas e republicanos competem pelo poder de implementar plataformas políticas muito diferentes, que afetam toda a nação. [...] No entanto, [...] embora os partidos estejam competindo em defesa de interesses concretos, eles também estão competindo porque é gostoso vencer. Não é fácil separar essas duas motivações, mas é importante lembrar que ambas estão presentes, separadamente, em qualquer competição. (Ibid., p.47-48)


			O outro diz respeito ao efeito potencializador das identidades superpostas. Trata-se aqui de uma variante da hipótese clássica sobre a importância das pressões cruzadas como mecanismo de atenuação do conflito. Os indivíduos têm múltiplas identidades – ou identidades multidimensionais, se preferirem. Nesse sentido, participam simultaneamente de vários grupos. Agora, se essas identidades convergem, eles se convertem em membros de um grupo – grande, envolvente e indiferenciado. A resultante é exposta pela autora nos termos que se seguem.


			Quando várias identidades estão fortemente alinhadas, a ameaça a uma delas afeta o status de várias outras identidades. [...] Embora identidades mais fortes provoquem o aumento da raiva e da irritação diante de uma ameaça ao grupo, um número maior de identidades tem um efeito ainda mais abrangente. Quando nossas identidades estão conectadas, temos mais capital de autoestima para proteger. (Ibid., p.85)


			A resultante do processo de sorting – nisso todos estão de acordo – é a formação de coletividades que apresentam tendencialmente tais atributos: seus integrantes compartilham identidades partidárias, reconhecem-se como afins em termos de orientações ideológicas e de outros atributos sociais. Não surpreende que respondam às incitações da propaganda política de seu partido, que procura estigmatizar personalidades e grupos representativos do campo oposto e alimentar sentimentos adversos em relação a estes.


			2.5. Polarização como efeito e como objetivo estratégico


			A consideração em separado desta abordagem, com raízes em outra área disciplinar, vem a calhar porque reforça os dois comentários que farei agora a respeito do conjunto da literatura examinada.


			O primeiro tem como foco o silêncio pesado dessa literatura em relação a um aspecto decisivo das relações políticas nos Estados Unidos nas últimas décadas. Refiro-me à acentuada assimetria entre o Partido Democrata e o Partido Republicano. A literatura toma como problema o fenômeno da polarização. Eventualmente, registra o fato de que ela é mais pronunciada nas hostes republicanas – isto é, os legisladores republicanos distanciam-se do centro em proporção muito maior do que seus pares democratas. Mas não vai muito além disso.


			Agora, não existe simetria entre esses dois partidos – que diferem notadamente em sua composição interna, no modo de relacionamento com a sociedade, em seus objetivos, nas ideias que mobilizam seus ativistas e colorem suas dissensões internas (Grossmann; Hopkins, 2016). Como observam, com muita propriedade, Hacker e Pierson (2005, p.6):


			A polarização é um problema importante e crescente. Mas o problema não é somente a polarização. É a polarização desigual – desigual entre democratas e republicanos, desigual em seus efeitos sobre os objetivos administrativos de liberais e conservadores, e desigual em seus efeitos sobre a sociedade americana.


			Não há como entender plenamente o processo de polarização sem levar em conta o que fazem os dois partidos, no tocante às suas formas de organização e às políticas que promovem. Mas não apenas nesses aspectos. Importa considerar também a maneira como trabalham os conflitos, como definem seus objetivos estratégicos e como conduzem suas atividades táticas.


			Nesse particular, merece atenção o programa de pesquisa desenvolvido por Sean Theriault, distinto professor da Universidade do Texas. Não vou comentar aqui nenhum de seus trabalhos, mas devo destacar a ideia mestra que os tem norteado: a noção de “guerra partidária” – ou “guerra política”, como ele passou a preferir mais tarde (Theriault, 2008; 2013; 2015).


			A referência acima me remete ao segundo comentário de caráter geral sobre a literatura discutida neste tópico. Com todas suas diferenças, as abordagens consideradas até aqui tomam a polarização como efeito de combinações variadas de diferentes fatores causais. Mas, com raras exceções, ignoram por completo um aspecto crucial do problema: a polarização como um fim, como um resultado almejado no contexto de uma ação estrategicamente planejada.


			Política de polarização. É para esse aspecto que vamos nos voltar agora.


			3. O movimento conservador, o Partido Republicano e o caso Trump


			3.1. O problema mais bem definido


			Com os elementos apresentados até o momento, podemos atacar de frente o problema enunciado na abertura deste capítulo: como entender a transformação de Trump – empresário midiático e celebridade mundana – em presidente dos Estados Unidos?


			Encontramos uma resposta elaborada a essa pergunta em ensaio instigante de Paul Pierson. Na verdade, seu trabalho é mais amplo, pois inclui um argumento forte sobre a descontinuidade entre a retórica e as políticas efetivas do governo Trump. Mas a primeira parte de sua análise dirige-se, precisamente, ao tema que nos ocupa. Como preliminar à discussão que se fará aqui, convém examinar a maneira como o problema é tratado nesse artigo.


			Pierson começa por registrar que, além de estranho às hostes republicanas, Trump não tinha nenhuma experiência governamental prévia e foi eleito com um programa fortemente discrepante da ortodoxia de seu partido.


			Esse fato não se explicaria tanto pelo apoio galvanizado por ele na sociedade, mas por algumas características salientes do contexto institucional e político. Ao desenvolver essa tese, Pierson combina praticamente todos os elementos considerados na revisão da literatura que acabamos de fazer e explica o comportamento do eleitor que sufragou a candidatura Trump pela resultante do agregado deles: a prevalência do “voto negativo”.


			Uma parte considerável do eleitorado republicano – cerca de um quarto nos meses que antecederam a eleição – considerou-o desqualificado para ser presidente, embora 90% dos identificados como republicanos tenham votado em Trump. No final das contas, eles votaram contra Hillary Clinton e os democratas. (Pierson, 2017, p.109)


			Essa, porém, é apenas a parte mais fácil do problema. Restava ainda explicar como e por que o Partido Republicano foi levado a oferecer ao seu eleitorado cativo a figura exótica do empresário nova-iorquino.


			Como se sabe, essa não era a opção preferida dos círculos dirigentes, longe disso. Mas estes tinham bons motivos para temer o resultado de uma candidatura dissidente – e Trump fazia questão de anunciar que tomaria esse rumo, caso sua postulação fosse rejeitada. Poder de chantagem de Trump, pois. Motivo não desprezível. Mas nem de longe o principal. O fator mais importante na marcha triunfal de Trump foi o cálculo estratégico predominante na extensa e poderosa rede social que alicerçava o Partido Republicano, no centro da qual encontra-se um círculo de bilionários ultraconservadores e as organizações político-ideológicas por eles financiadas. Dotados de recursos materiais e intelectuais para projetar seus interesses em perspectiva de longo prazo, esses atores tinham plena consciência dos limites sistêmicos ao poder da presidência da República. Para muitos deles, a retórica de Trump – apoio a programas sociais, amplo programa de investimento em infraestrutura, ataques indiscriminados a imigrantes, denúncias contra acordos de livre-comércio – era detestável. Mas confiavam que, ao fim e ao cabo, no desenho das políticas de um eventual governo Trump, seus interesses prevaleceriam.


			Esse cálculo estratégico – que nos soa tão familiar – foi exposto muito antes de a candidatura Trump despontar no horizonte por Grover Norquist – um dos protagonistas do movimento conservador norte-americano neste século.


			Nós não precisamos de um presidente que nos diga para onde ir. Nós sabemos para onde ir. [...] Nós precisamos apenas de um presidente que assine esse negócio. Não precisamos que ninguém o desenvolva ou projete. [...] Isso significa uma mudança para os republicanos: a Câmara e o Senado fazendo o trabalho, e o presidente assinando as leis. O trabalho dele é comandar a equipe, asssinar as leis que já foram aprovadas. (Norquist, 2012)


			Ao examinar o conteúdo das políticas de Trump, o artigo de Pierson parece corroborar o acerto desse cálculo. Não estou tão convencido disso, mas não vou entrar nesse debate. O que me interessa em seu argumento é o silêncio a respeito do insólito no favoritismo de Trump – que já aparecia bem à frente de seus concorrentes em meados de 2015, muito antes da abertura do ciclo das eleições primárias, e nunca se viu seriamente ameaçado na condição de favorito. Como entender a preferência da base republicana por um personagem estranho ao partido (com posições frontalmente opostas às defendidas pela sua bandeira partidária) e que ainda por cima tinha em seu currículo a passagem, como membro registrado, em passado recente, pelo partido adversário?4


			Para avançar na compreensão dessa anomalia, precisamos levar em conta pelo menos três desenvolvimentos históricos entrelaçados: a constituição plena do movimento conservador norte-americano na década de 1950 e suas relações complexas com o Partido Republicano; a profunda transformação sofrida pelo sistema de comunicação de massa nos Estados Unidos; e a consagração, no complexo movimento conservador/Partido Republicano, do conceito de guerra como princípio norteador do fazer político. Não haveria como examiná-los neste artigo, mas preciso dizer uma palavra rápida sobre cada um deles antes de passar à análise dos condicionantes imediatos da ascensão de Trump.


			3.2. O movimento conservador


			Com raízes nas mobilizações contra as políticas econômicas e sociais do New Deal e ao envolvimento dos Estados Unidos na guerra – esse o mote do movimento protofascista America First, fundado em 1941 com o decisivo apoio de empresários super-ricos que se notabilizariam depois por seu papel na história da direita nos Estados Unidos e no mundo –, o conservadorismo norte-americano moderno ganha seus traços distintivos em meados do século passado a partir do trabalho persistente de um punhado de ideólogos operosos e criativos.


			Hostis à ação do governo federal na regulação da atividade econômica e das relações sociais, virulentamente anticomunistas, esses intelectuais militantes foram fortemente ajudados em sua campanha contra as ideias liberais dominantes pelo macarthismo. Com efeito, sob o duplo impacto da perda do monopólio nuclear e da revolução comunista na China, o establishment liberal ingressava na década de 1950 acossado pela cruzada anticomunista liderada pelo senador Joseph McCarthy. A partir de sua base – o Comitê de Investigação de Atividades Antiamericanas –, o senador empenhava-se em varrer o inimigo infiltrado no governo, em especial no Departamento de Estado. Diante da reação despertada por seus métodos, os condutores do movimento conservador emergente lançaram-se prontamente em sua defesa, dois dos mais importantes (William F. Buckley e seu cunhado Josepth Bozell) chegaram a escrever um livro enaltecendo o senador, que pouco depois seria condenado ao ostracismo.5


			A referência a MacCarthy é fundamental não apenas pela importância que sua cruzada teve como fator multiplicador da influência conservadora, mas também porque define com precisão o relacionamento que esse movimento estabeleceria, desde o início, com o Partido Republicano. Expressão e canal privilegiado do conservadorismo no sistema político, o Partido Republicano nunca foi, para os dirigentes intelectuais do movimento conservador, objeto de adesão acrítica. Ao contrário, desde 1952 rejeitavam acerbamente o presidente Dwight D. Eisenhower – encaravam-no como fiel testamentário do legado de Roosevelt – e se sentiram traídos, em 1960, quando o vice-presidente, Richard Nixon, buscou o apoio do detestado Nelson Rockfeller em sua primeira tentativa de conquistar a presidência da República. Para os conservadores, nesse e em outros momentos futuros, a alternativa da dissidência, com a fundação de um partido próprio, apresentou-se como hipótese digna de consideração. Se foi afastada em prol da estratégia da permanência e da disputa pelo controle do partido, isso foi resultado de cálculo político – para uma reconstituição detalhada desse embate, consultar Kabaservice (2012).


			Para transformar o conjunto heteróclito de sentimentos e ideias em um movimento coeso e avançar seus objetivos maiores, os conservadores precisavam resolver um problema difícil: como fundir, em uma liga sólida, o conservadorismo cultural, de fundo religioso, com sua visão organicista da sociedade, e o liberalismo mercadista, assentado na celebração do indivíduo? A busca pela fórmula que permitisse essa alquimia é o lado intelectual do conservadorismo, que se realizou na cunhagem do conceito de “liberdade ordenada” (ordered liberty) – princípio basilar do que passou a ser denominado “fusionismo”.6


			Mas essa face positiva tinha a sua contrapartida no estabelecimento de fronteiras, na separação entre o movimento que se estava a criar e as expressões ideológicas próximas a ele, mas que pelo radicalismo exagerado poderiam prejudicar a sua respeitabilidade. Situam-se, nessa categoria, os grupos supremacistas brancos, de viés frequentemente antissemitas, e os adeptos de teorias conspiratórias mais delirantes.


			Nesse sentido, o caso da exclusão da John Birch Society, organização criada em 1958 pelo empresário Robert Welch, é emblemático. Apesar das muitas e profundas afinidades, o desvario do criador da JBS – cuja lista de agentes comunistas infiltrados incluía personalidades como Eisenhower, os irmãos Alan e Foster Dulles, o juíz Earl Warren e o general George Marshall – forçou o Estado-Maior conservador a tomar a decisão de separar as águas. Isso se deu no começo da década de 1960, quando os conservadores se preparavam para disputar a candidatura republicana à presidência com Barry Goldwater – conhecido como “Sr. Conservador”. O instrumento usado para esse fim foi a National Review, principal órgão de comunicação do movimento, em cujas páginas William F. Buckley, seu fundador, desnudava e expunha ao ridículo a lógica torcida do ex-amigo problemático.7


			O episódio nos remete a outro aspecto decisivo na ação dos ideólogos conservadores. É de Marx a fórmula lapidar segundo a qual as ideias, quando incorporadas pelas massas, convertem-se em forças materiais. Mas o inverso é também verdadeiro: sem os instrumentos “materiais” para a difusão de ideias, a incorporação delas pelas massas permanece indefinida como uma miragem.


			Os intelectuais conservadores não precisaram ler Marx para se convencer disso. Quando buscavam soluções para os problemas conceituais antes referidos, trataram de criar os meios comunicacionais e organizativos necessários para levar sua mensagem a públicos dirigidos.


			Foi assim que promoveram a criação de organizações juvenis – como a YAF (Young Americans for Freedom), fundada em setembro de 1960, ao fim de um encontro realizado na residência de William F. Buckley, em Sharon, no Connecticut. Em 1964, a YAF – que não era a única no ramo – anunciava com orgulho contar com 350 grupos organizados e 30 mil membros em todo o país.


			Foi assim também que esses intelectuais se empenharam, desde o início da década anterior, na criação de uma rede complexa, capaz de levar sua palavra a todo o país, integrando editoras, revistas e programas de rádio e TV.


			Em 1964, ano em que o movimento conservador fez seu début no palco da grande política com a candidatura republicana de Barry Goldwater, o jornalista Fred Cook produziu um extenso relatório sobre a presença da direita conservadora no sistema de rádio e TV. A autora do livro em que me baseio nesta parte resumia assim os resultados de seu levantamento:


			Avaliando nove programas, Cook contou 6.600 transmissões por semana, indo ao ar em 1.300 estações – cerca de 20 por cento das emissoras de rádio e televisão do país – espalhadas por 49 estados. [...] Um mapa dos Estados Unidos que assinalava essas emissoras – e que acompanhava o levantamento – estava tão cheio de marcas que Cook observou que parecia “que o país tinha contraído uma catapora virulenta” (Hemmer, 2016, p.110).


			Esse vasto sistema impulsionou a campanha de Goldwater nas disputas internas e depois como candidato republicano. O resultado foi um desastre eleitoral, como se sabe, mas o saldo político para o movimento conservador não poderia ser mais positivo. A partir daí, os conservadores contavam com sólidas plataformas para lançar os seus ataques aos “moderados” na “guerra prolongada” que moveram pelo controle do Partido Republicano.


			Quinze anos depois, a vitória – com Ronald Reagan.


			3.3. Mudança estrutural no sistema de comunicação política


			A infraestrutura comunicativa criada na década de 1950 desempenhava um papel decisivo nessa “guerra”, mas os conservadores se ressentiam das restrições que a legislação em vigor impunha ao seu uso. Com efeito, desde 1927, quando foi aprovada a Lei do Rádio, que obrigava as estações a oferecer oportunidades iguais aos candidatos para a apresentação de seus pontos de vista, a programação de rádio e TV nos Estados Unidos esteve sujeita à regulação da Comissão Federal de Comunicação (FCC – Federal Communications Commission), com o marco normativo que a pautava – a Doutrina de Equidade (Fairness Doctrine). Em uma palavra, essa doutrina baseava-se no conceito da função pública da comunicação – preparar os cidadãos para o convívio democrático – da qual derivavam o ideal da informação objetiva e a justificativa para os dispositivos disciplinares contra abusos, propagação de notícias falsas e ataques injuriosos a adversários políticos.


			Os ideólogos conservadores sempre denunciaram esse quadro jurídico como atentatório à liberdade, uma tentativa abominável de controle estatal sobre o pensamento dos indivíduos. Para eles, informação era um bem intangível de caráter privado que deveria ser produzida em condições de livre mercado, sob o princípio da soberania do consumidor.


			A luta contra a regulação dos meios de comunicação e a Doutrina da Equidade durou várias décadas. Nesse longo embate, foram produzidos muitos recursos argumentativos, amplamente utilizados em outros contextos nacionais, e muitas modificações no marco regulatório foram introduzidas. Mas eram marginais. A grande mudança veio em 1987, quando, por decisão unânime, a FCC revogou a doutrina, considerando que violava a liberdade de expressão, desrespeitava a Constituição e era contrária ao interesse público.8


			Não por coincidência, data dessa época também um fenômeno de forte impacto na vida política norte-americana: a eclosão dos talk shows – programas radiofônicos (televisivos também, ainda que em menor escala) animados por comunicadores, quase sempre de direita –, que comentavam os mais variados temas políticos e sociais sem o contraditório e de forma abertamente partidária. A extensão e o elevado grau de concentração dessa rede estão bem expressos no trecho que segue:


			[...] mudanças regulatórias permitiram que Murdock expandisse suas propriedades de mídia (lançando as bases não somente para a Fox News como também para a aquisição, em 2007, do Wall Street Journal) e possibilitaram o surgimento da Clear Channel Communications. No ano 2000, a Clear Channel era proprietária de um décimo das estações de rádio nos Estados Unidos. A Clear Channel e sua subsidiária Jacor, além de reestruturarem profundamente a indústria da música, foram o elemento principal por trás dos canais de notícias conservadores que logo inundaram o país. (Ibid., p.266-267)


			Contudo, embora dominante, o império de Rupert Murdoch não estava sozinho. A informação a seguir traça um quadro mais abrangente do predomínio da direita nesse ramo crítico da indústria.


			Um estudo de 2007 sobre 257 estações de notícias/talk shows, realizado pelo progressista Center for American Progress, descobriu que 91% da programação era conservadora. Eles concluíram que esse desequilíbrio não era provocado pelo mercado, mas resultava de “inúmeros problemas estruturais no sistema regulatório americano”. (Ibid., p.267)


			Como a referência à Fox News já insinuava, o efeito de tais mudanças regulatórias combinava-se com o enorme impacto das inovações tecnológicas que estavam a transformar as bases da indústria de comunicação no mesmo período – processo cuja expressão inicial foi o advento da TV a cabo, passou pela difusão da internet na última década do século passado e se manifesta na explosão das redes sociais nos dias de hoje. Há uma bibliografia imensa sobre o processo que todos nós observamos como participantes mais ou menos ativos. Não preciso me deter nele. Mas devo chamar a atenção para uma de suas implicações, de importância crucial para o tema em questão neste capítulo. O leitor já deve ter pressentido. Falo da fragmentação do público: a formação de circuitos mais ou menos cerrados, que veiculam informações e comentários talhados ao gosto do freguês, que os consome na companhia de iguais – “gente como a gente” – e os passa adiante. Falamos de bolhas, mas o termo corrente nos Estados Unidos (echo chamber) é mais sugestivo.


			O impacto dessa mudança estrutural no processo de polarização é tema de pesquisa em ciência política (Levendusky, 2013). Igualmente estudada tem sido sua influência na degradação inquietante do debate público nos Estados Unidos, com a propagação avassaladora de formas intolerantes de discurso (Berry; Sobieraj, 2016).


			Agora, importa assinalar que, nesse domínio, as relações também são assimétricas. Embora a formação de “bolhas” seja um fenômeno de caráter geral, ocorrendo em todos os quadrantes do espectro político, a natureza da comunicação no interior de cada um deles varia, e variados também são os seus efeitos sobre o sistema político como um todo. Essa é a tese sustentada, em estudo instigante e metodologicamente rigoroso sobre o tema, por três especialistas em comunicação política. Eles expôem nestes termos os seus achados principais:


			O padrão coerente que emerge dos nossos dados é que [...] não existe divisão esquerda-direita, e sim uma divisão entre a direita e o restante do ecossistema de mídia. A ala direita do ecossistema de mídia comporta-se precisamente com o que está previsto nos modelos de caixa de ressonância – revelando alta insularidade, suscetibilidade a informações em cascata, boatos e teorias conspiratórias e inclinação na direção de versões mais extremas de si mesma. O restante do ecossistema de mídia, contudo, funciona como uma rede interligada respaldada por organizações, com e sem fins lucrativos, que seguem normas jornalísticas profissionais. (Benkler; Faris; Roberts, 2018, p.73)


			A mudança estrutural no sistema de comunicação teve, ainda, um outro efeito de grande relevância para o nosso tema. No passado, as barreiras à entrada na atividade editorial e de radiodifusão eram elevadas, o que facilitava o trabalho dos “guardas de fronteira”, que zelavam pela integridade ideológica do movimento conservador, administrando a tolerância à divergência em doses medidas. Ultrapassada a linha móvel do politicamente aceitável, o transgressor era punido com a exclusão do órgão em que atuava, o que o obrigava a retirar-se da atividade jornalística ou aceitar emprego em publicações de menor prestígio. Com a difusão da internet, o quadro mudou radicalmente. O custo de entrar no mercado de opiniões políticas caiu vertiginosamente, tornando possível a multiplicação de blogues e sites, que passaram a competir pelo favor do público, oferecendo-lhe doses cada vez mais fortes do produto tóxico requerido.


			Do mercado regulado à zona franca. O resultado não antecipado dessa passagem foi descrito da seguinte maneira por Charles J. Sykes, animador de talk show conservador e amigo pessoal do guru do movimento, William F. Buckley.


			[...] o que nós descobrimos foi que as barreiras foram derrubadas, os guardiões, dispensados, as normas e os padrões do jornalismo e do discurso baseado em fatos, descartados. Na bolha da realidade alternativa da mídia conservadora, as fake news [...] podiam se espalhar como uma erva daninha. Uma vez mais, porém, o mesmo podiam fazer Breitbart News, Alex Jones e Sean Hannity, além das suas legiões de trolls na internet, que descobriram que poderiam conduzir a narrativa política, indiferentes aos verificadores de fatos ou a outros sistemas de medição da realidade identificáveis (Sykes, 2017, p.91).


			Mais uma vez, qualquer semelhança com o que vemos entre nós não é mera coincidência.


			3.4. A política concebida como guerra


			Carl von Clausewitz definia a guerra como a continuação da política por outros meios. Uma das tendências fortes nesse período de exacerbação do conflito interpartidário nos Estados Unidos é a inversão de termos, conscientemente produzida na fórmula, para fazê-la apontar a guerra como verdade da política.


			David Horowitz – ex-marxista, expoente da intelectualidade de esquerda nos anos 1960 que acabou por se converter em ativista de extrema direita – expôs a lógica dessa operação ao discutir os seis princípios da “arte da guerra política”, em livro consumido por aqui antes de termos entrado de cabeça no negócio de desestabilização de regime em que ainda estamos metidos. Vale a pena anotar a lista:


			1. A política é guerra conduzida por outros meios.


			2. Política é guerra de posição.


			3. Na guerra política, o agressor geralmente prevalece.


			4. A posição é defendida pelo medo e pela esperança.


			5. As armas da política são símbolos que evocam medo e esperança.


			6. A vitória está do lado do povo.


			Segundo informação do autor, na introdução do livro, o ensaio que lhe dá o título foi publicado originalmente como panfleto, com a chancela do Comitê Nacional Republicano e de 34 presidentes de comitês estaduais do partido. Não é possível inferir daí que ele tenha exercido grande influência. Mas é possível observar que a boa acolhida dada ao texto se deve à forte convergência entre as ideias nele defendidas e a orientação imprimida à política republicana desde a chamada Revolução de Gingrich, que valeu ao Partido Republicano a conquista das duas casas do Congresso norte-americano, na eleição de meio período de novembro de 1994.


			A parte mais conhecida da estratégia de Newt Gingrich foi a tentativa bem-sucedida de nacionalização das eleições congressuais por meio do “Contrato com a América” – lista de dez leis, escolhidas a dedo com base em pesquisas de opinião, que os republicanos se comprometiam a aprovar em cem dias, caso obtivessem maioria na Câmara.


			Mas esse era a apenas o lado mais visível da estratégia. O outro foi o esforço concertado para unificar a linguagem dos candidatos republicanos, com a produção de manual específico indicando didaticamente as palavras que deveriam ser usadas para estigmatizar o oponente e exalçar as virtudes de suas propostas. Esse material foi difundido em tapes por todo o país, com investimento de quantias generosas em cursos de formação nesta linguagem codificada (Language, 1995; Gillon, 2010).


			Agora, essas e outras iniciativas só ganham pleno sentido quando inseridas em uma concepção geral, descrita assim por um jornalista investigativo que estudou atentamente a política de Gingrich.


			[...] Gingrich tinha um plano. Para ele, os republicanos nunca conseguiriam retomar o controle da Câmara enquanto continuassem assumindo compromissos com os democratas baseados num fervor cívico magnânimo para manter o Congresso funcionando. Sua estratégia era explodir as coalizões bipartidárias, que eram fundamentais para legislar, e então se apoderar da disfunção resultante para promover uma cruzada populista contra a própria instituição do Congresso. [...] O objetivo era remodelar os enfadonhos debates sobre programas de ação em Washington, transformando-os num combate nacional entre o bem e o mal, de mocinhos contra bandidos – uma luta pela verdadeira alma dos Estados Unidos. (Coppins, 2018).


			Professor de história, com forte interesse em história militar, Gingrich costumava definir-se como um guerrilheiro (partisan) – combatente irregular de uma guerra não declarada. Essa autoimagem condiz com a caracterização feita por McKay Coppins sobre o conjunto de sua carreira.


			Durante as duas décadas que passou no Congresso, ele desenvolveu um estilo de combate partidário – cheio de xingamentos, teorias conspiratórias e obstrucionismo estratégico – que envenenou a cultura política dos Estados Unidos e mergulhou Washington numa disfunção permanente. A carreira de Gingrich talvez possa ser mais bem compreendida como um exercício formidável de devolução – uma tentativa de tirar da política americana os traços civilizatórios que ela tinha desenvolvido ao longo do tempo e devolvê-la à sua essência mais primitiva (Ibid.).


			Como vários outros analistas, o autor da passagem citada vê uma clara linha de continuidade entre o tipo de política inaugurado por Gingrich e o padrão exibido por Donald Trump. De fato, as afinidades são muito fortes, mas seria um equívoco tomá-las como chave para explicar o fenômeno que se manifesta no presente, vinte anos depois da experiência que lhe teria dado origem. Para entender a trajetória de Trump na política norte-americana, é preciso levar em conta ainda a conjuntura muito especial vivida pelos Estados Unidos no final da década passada.


			4. Fim de ciclo: crise financeira e o levante das bases republicanas


			Passados mais de dez anos, é difícil dimensionar o choque provocado pela decisão do Banco Central norte-americano de negar apoio a um dos maiores e mais tradicionais bancos de investimento do país, mesmo sabendo que, com isso, o banco decretaria falência. Essa decisão mereceu críticas veementes, que foram logo sufocadas pela avalanche de más notícias que se seguiu. Com efeito, o colapso do Lehman Brothers precipitou um movimento de reação em cadeia, que, em poucos dias, provocou uma sucessão de quebras e transformou a crise do mercado hipotecário norte-americano em crise financeira global – a mais severa de todas sofridas pelo capitalismo internacional desde a década de 1930.


			Os detalhes desse processo, sua razão de ser e suas implicações econômicas não nos interessam aqui. Para nossa abordagem, o que importa, em primeiro lugar, é a resposta das autoridades econômicas e a maneira como ela foi percebida.


			Os dados gerais da história são bem conhecidos. Atônitos com os efeitos dantescos de seu gesto, o Tesouro e o FED (Federal Reserve Board) organizam, da noite para o dia, uma operação de salvamento e impõem sua aceitação, mesmo os bancos mais fortes e/ou mais prudentes, que em meio à turbulência se sentiam relativamente seguros. Entrementes, o Congresso discutia o projeto de lei de ajuda emergencial, que fora recebido aos brados pela bancada republicana e rejeitado em primeira votação – causando um pânico de US$ 1 trilhão na Bolsa de Nova York. Finalmente aprovado, com o apoio bipartidário de Barack Obama e de John McCain, seu adversário na corrida pela presidência, o Programa de Alívio aos Ativos com Problemas (Tarp – The Troubled Asset Relief Program) contava, para esse fim, com a cifra astronômica de US$ 700 bilhões. Desse montante, US$ 17,5 bilhões foram empregados pelo governo Bush para sustentar a Ford e a General Motors, incapazes de sair por conta própria das dificuldades em que estavam mergulhadas.


			A revolta começa aí. O que indignava os congressistas republicanos – e, para além deles, a base mobilizada do partido – era a disposição de Bush de esbanjar dinheiro público no socorro a bancos irresponsáveis e a seus executivos multimilionários, enquanto a riqueza da classe média derretia, com a paralisia no mercado de imóveis e a queda vertiginosa nos preços das ações.


			Na verdade, as fissuras entre Bush e o movimento conservador – a essa altura rendido à retórica bombástica dos astros do talk show – eram visíveis antes disso, na crítica aos déficits fiscais gigantescos produzidos no período e na rejeição despertada pela política migratória do governo.


			Mas foi a guinada feita na crise que consumou o divórcio. Diante do choque entre os preceitos doutrinários e a realidade da ação governamental, o que prevaleceu entre os ativistas, educados há décadas no maniqueísmo da contraposição entre os bons e os maus, não foi o questionamento da crença, mas o grito contra os políticos que a tinham traído.


			A eleição de Obama e o aprofundamento das políticas de intervenção estatal para aplacar os efeitos da crise acentuaram o desconcerto desses grupos, que viam na figura fleumática daquele intelectual de pele escura e fala macia a materialização de seus piores fantasmas.


			Sua reação viria logo, com grande alarde. Pegando no ar a ideia lançada em 19 de fevereiro de 2009 pelo repórter da CNBC, Rick Santelli, ativistas experimentados mobilizaram-se por todo o país usando as redes sociais para difundir as palavras de ordem “quero o meu país de volta”, que sintetizavam um sentimento difuso de revolta. Os protestos começaram ainda em fevereiro, reunindo poucas pessoas em um punhado de cidades. Mas já no início de abril, centenas de milhares mobilizavam-se no “Dia do Imposto”, em cidades espalhadas por todo o país, para manifestar sua cólera. Nascia ali o Tea Party (Skocpol; Williamson, 2012, p.7-8).


			A partir de então, o movimento se expande celeremente (sem organização central e sem liderança nacionalmente reconhecida), chegando a reunir cerca de 350 mil membros e mais de 3 milhões de simpatizantes, isto é, indivíduos com participação em atos públicos organizados pelo Tea Party, que tenham também contribuído financeiramente para o movimento ou adquirido publicações suas (Parker; Barreto, 2013, p.13).


			Evocando um dos episódios inaugurais da Revolução Americana, o movimento Tea Party conjugou, desde o início, um impulso espontâneo de setores mais conservadores da sociedade norte-americana e a ação calculada de atores estratégicos: a mídia de direita, com destaque para a Fox News; famílias bilionárias, com a rede de instituições por elas patrocinadas – menção especial aqui aos irmãos Koch; organizadores políticos com longo histórico de serviços prestados à causa.


			Fenômeno midiático de alcance mundial, o Tea Party foi objeto também de trabalhos acadêmicos de qualidade. Não posso comentá-los aqui, mas devo registrar telegraficamente alguns traços do movimento por eles revelados: 1) o perfil social de seus ativistas – em sua maioria brancos, religiosos praticantes, de idade relativamente avançada, com renda superior à média nacional; 2) a discrepância entre o antiestatismo do discurso formal de seus representantes e a importância assumida em sua prática por temas de outra natureza, como a defesa do endurecimento na política imigratória; 3) a intensa rejeição despertada pela figura de Barack Obama, expressa na fala de seus integrantes em termos de claras conotações racistas e xenofóbicas (crença difundida nos mitos de que Obama não era natural dos Estados Unidos e de que não era cristão, mas muçulmano); 4) o radicalismo verbal característico há tempos da retórica republicana, como já vimos, mas agora voltado não apenas contra os adversários democratas, mas também contra os traidores que detinham o comando partidário.9


			Este é o ponto decisivo: embora contasse com adesão de eleitores democratas e independentes, o Tea Party afirmou-se como um movimento de contestação no interior do Partido Republicano. Isso ficava evidente na forma como seus integrantes questionavam o comportamento dos dirigentes partidários e, sobretudo, na estratégia de alijar do Congresso políticos renomados tidos por eles como Republicanos Apenas no Nome (Rino – Republican In Name Only), derrotando-os nas disputas internas por candidaturas.


			A grande prova de força do Tea Party se deu nas eleições de meio de mandato de 2010, nas quais o Partido Republicano alcançou uma vitória estrondosa: reassumiu o controle da Câmara (conquistando mais 63 cadeiras, a maior virada em eleições de meio período desde 1938); diminuiu significativamente a maioria democrata no Senado; e avançou também no plano subnacional, conquistando a maioria em 26 Legislativos e 29 governos de estados. O Tea Party contribuiu fortemente para esse resultado ao endossar listas de candidaturas republicanas e, sobretudo, ao definir, com sua intensa militância, a agenda do debate eleitoral.10


			Para o argumento desenvolvido aqui, entretanto, o aspecto mais importante de 2010 foi o conjunto de vitórias alcançadas nas primárias por candidatos lançados pelo Tea Party em desafio a políticos estabelecidos e com forte apoio do establishment republicano.


			Exemplo emblemático desse movimento foi a vitória de Marco Rubio sobre o governador da Flórida, Charlie Crist, na disputa para o Senado.11 Não se trata de um caso isolado. Em 2012, o fenômeno seria replicado na disputa, por uma cadeira no Senado, entre Ted Cruz, apoiado pelo movimento, e David Dewhurst, vice-governador do Texas. E dois anos depois na derrota do líder republicano na Câmara, Eric Cantor, na primária de seu distrito, em Virginia, frente a um professor de economia desconhecido, ativista do movimento.


			A essa altura, a pré-campanha para a presidência dos Estados Unidos já estava lançada, e Trump aparecia na lista de postulantes com destaque. Na verdade, sua candidatura vinha sendo aventada muito antes. Ela seria oficializada em junho de 2015. Nesse momento, Trump já despontava como franco favorito na corrida interna, mas sua taxa de preferência entre eleitores republicanos deu um salto de 20% para 52% no mês seguinte (Libby, 2017, p.19).


			Como poderíamos supor, o apoio do Tea Party à campanha de Trump tem muito a ver com esse resultado espetacular. Esse apoio se deve, em grande medida, à convergência entre a ideologia prática do movimento e o discurso do candidato. Como assinalam os autores de um meticuloso estudo sobre o comportamento do Tea Party na Câmara:


			Ambos os grupos eram profundamente anti-Obama. Ambos tinham um ressentimento de cunho racial. Ambos defendiam restrições à imigração, a Segunda Emenda (garantia do direito ao porte de arma) e cortes orçamentários. Trump, assim como os parlamentares do Tea Party, recorriam constantemente a uma postura desanimada e pessimista em relação à atual situação política. E [...] ambos galvanizaram principalmente operários brancos e brancos sem formação universitária enrustidos. (Gervais; Morris, 2018, p.29)


			Gervais e Morris destacam que um elemento fundamental na aproximação entre as duas partes foi a percepção de Trump de que, apesar do nome dado ao movimento – composto com as iniciais em inglês da expressão “Já Pagamos Bastante Impostos” (Taxed Enough Already) –, os seguidores do Tea Party tinham um compromisso fraco com o conservadorismo fiscal.


			Mas houve mais do que congruência ideológica no apoio do Tea Party ao magnata narcisista. É o que mostra Ronald T. Libby, em artigo publicado em novembro de 2015, antes, portanto, de iniciadas as eleições primárias para escolha do candidato republicano.


			A partir do material mobilizado pelo autor, pode-se ver que Trump começou a cortejar o Tea Party vários anos antes de lançar-se na corrida presidencial e, o mais importante, que se apoiou na infraestrutura do movimento para fazer face à oposição a seu nome movida não apenas pelos círculos dirigentes do Partido Republicano, mas também pela rede de doadores organizados em torno dos irmãos Koch e outros bilionários.


			O movimento Tea Party continua sendo a base de apoio de Trump, e foi ele que o inseriu no primeiro lugar do grupo republicano nas pesquisas de opinião pública nacionais. Desde 2011, Trump vinha se apresentando para grupos do Tea Party de todo o país. [...] Além de discursar para eles [...], Trump cooptou os líderes das organizações de base a fim de mobilizar os eleitores do Tea Party em apoio à sua candidatura. Como os irmãos Koch bloquearam todo e qualquer apoio à candidatura de Donald Trump, ele passou a perna em David Koch contratando os líderes do Americans for Prosperity (AFP) – organização financiada pelos irmãos Koch – e tirando-os da influência de ambos. (Libby, 2017, p.22-23)


			Com essa última peça, completamos o nosso quebra-cabeça. Num quadro político altamente polarizado, a crise de 2008 suscitou a emergência de um forte movimento de contestação às lideranças estabelecidas do Partido Republicano. Esse impulso de rebeldia, que se manifestara desde o primeiro momento, ganharia expressão nacional em 2016, na escolha do candidato presidencial do partido. Trump venceu os representantes do establishment porque estes já entraram na disputa derrotados. Seus concorrentes mais fortes (Ted Cruz, Ben Carson e Marco Rubio) não vinham dos setores republicanos tradicionais, mas das fileiras do movimento que acabou por engrossar a campanha de Trump.


			Mas esta não se confundia com o Tea Party, como o demonstra o papel desempenhado na trajetória política de Trump por um tabloide eletrônico como a Breibart e por seu editor, agora muito familiar entre nós, Steve Bannon. Na verdade, a campanha de Trump acolheu de bom grado e serviu de estuário para grupos de direita de variada índole – paleoconservadores, nacionalistas étnicos, supremacistas brancos, antigos adeptos da Ku Klux Klan, neonazistas – que até então eram mantidos à margem pelos “guardas de fronteira” do conservadorismo.


			A vitória de Trump expressa a crise da representação política no campo conservador e, ao mesmo tempo, age sobre ele modificando mais ou menos radicalmente suas prioridades e seu discurso.


			Em obra majestosa, Rogers Smith desconstrói o mito da raiz liberal da cidadania norte-americana. Como ele demonstra em análise fina e apoiada em volume surpreendente de dados, a cidadania emerge nos Estados Unidos como um compósito, contendo um elemento liberal, sim, de corte lockiano; outro de natureza republicana; e um último elemento, não menos importante, étnico-racial profundamente excludente (Smith, 1997).


			Presente no cotidiano das relações sociais, nas manifestações culturais e na operação rotineira das instituições públicas, este último componente ganhou expressão política vigorosa em movimentos que pontuaram a história dos Estados Unidos – o nativismo em meados do século XIX, voltado contra os imigrantes irlandeses e, até certo ponto, alemães; a Ku Klux Klan em suas sucessivas encarnações; o populismo antissemita do padre Charles Coughlin, na década de 1930; a campanha presidencial segregacionista de George Wallace, em 1964. Sob roupagens distintas, a intolerância étnico-racial sempre foi um elemento vital na longa tradição norte-americana do populismo de direita (Kazin, 1995; Berlet; Lyons, 2000).


			Desde a era dos direitos civis e por meio século, esse elemento foi recalcado, forçado a se refugiar em formas de expressão eufemizadas e não assumidas. Com Trump, ele readquire dignidade, ainda que apoiado em outras justificativas.


			A eleição de Trump implica uma mudança nos termos do debate políticos nos Estados Unidos. E tudo parece indicar que essa mudança será duradoura – é difícil imaginar as águas de volta ao leito quando o obstáculo responsável pelo desvio for removido.


			Nesse sentido, não seria exagero dizer que Trump é um político transformador.


			O problema para nós (que observamos a distância e com interesse o processo nos Estados Unidos) é que a transformação em curso por lá tem efeitos transformadores por aqui também, e projeta uma sombra escura sobre o nosso futuro.
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					1		E-mail: svelasco@globo.com.


				


				

					2		O pressuposto que orienta esses exercícios e as ferramentas estatísticas desenvolvidas em sua aplicação, porém, não são isentos de problemas. Para uma crítica circunstanciada dos mesmos, cf. David A. Bateman, Joshua Clinton e John Lapinski, A House Divided? Roll Call, Polarization, and Policy Differences in U.S. House, 1877-2011 (mimeo, 1 set. 2015).


				


				

					3		O representante mais conhecido desse ponto de vista é o cientista político Morris Fiorina, que atacou de frente a tese oposta em livro de grande êxito editorial – cf. Morris P. Fiorina e Samuel J. Abrams, Cultural War? The Myth of a Polarized America (Nova York, Longman, 2010). Desde então, ele mantém presença marcante no debate com inúmeros artigos e livros, quase sempre em parceria com Samuel Abrams.


				


				

					4		Trump é o contraexemplo perfeito do tipo “eleitor ativo” descrito na literatura especializada. Registrado como republicano, em 1987, inscreve-se como eleitor do Partido Independente em 1999, para declarar-se democrata dois anos depois, mantendo o seu registro nesta legenda até 2009, quando retornou ao Partido Republicano. Dois anos depois, declara-se independente, para registrar-se de novo como republicano em 2012 (Chasmar, 2015).


				


				

					5		A mensagem do livro está expressa de maneira eloquente em seu parágrafo final: “Portanto, nós não pretendemos nos livrar de McCarthy. Acreditamos que a esperança que a América tem de resistir de forma eficaz à infiltração comunista depende do macartismo. E se e quando McCarthy ampliar seu raio de ação – e têm havido sinais de que ele o fará –, seu espírito poderá inspirar a política externa americana com a fibra e a determinação necessárias para esmagar a conspiração comunista. Só então poderemos nos dar ao luxo de dispensar McCarthy” (Buckley Jr.; Bozell, 1954, p.340). 


				


				

					6		Cf. George H. Nash (1996), estudo clássico do talentoso historiador que era também um ativista da causa. Em perspectiva mais crítica, Himmelstein (1990) e Lowi (1995).


				


				

					7		Quarenta e seis anos depois, Buckley relataria os bastidores dessa decisão, que contou com a participação do próprio Goldwater, no artigo “Goldwater, the John Birch Society, and Me. How a Few ‘Conspiratores’ Set the Boundary between Resonsible and Irresponsible Anti-Communism in the Young Conservative Movement”, Commentary, 2008. 


				


				

					8		Cf. Hershey Jr. (1987). Para uma análise das marchas e contramarchas na luta contra a Fairness Doctrine, cf. Hemmer (2016, p.115-125; 258-261).


				


				

					9		Com base nesse e em outros elementos, Christopher S. Parker e Matt A. Barreto sustentam que o Tea Party não deve ser visto como um movimento conservador, mas reacionário, inscrevendo-se na longa história da extrema direita nos Estados Unidos.


				


				

					10		Pesquisa do American National Election Study de 2012: “O Tea Party é o segmento mais politicamente ativo da base eleitoral do Partido Republicano. Eles são 57% de todos os eleitores do Partido Republicano, 64% dos eleitores primários republicanos e 66% dos ‘líderes de opinião’. Com base na pesquisa, os ativistas do Tea Party representam 60% dos republicanos que contribuíram com dinheiro para o partido e seus candidatos, participaram de comícios e trabalharam em campanhas” (Abramowitz, 2013). 


				


				

					11		Minoritário em seu partido, Crist disputou a eleição por uma pequena agremiação partidária e foi derrotado nas urnas por Marco Rubia, por uma diferença de quase 20% dos votos.
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